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RESUMO 

A Lagoa de São Bento com seus 6,9 ha é o resquício de um antigo alagado que cobria 

boa parte da restinga de Itaipuaçu, Maricá, estado do Rio de Janeiro. Apesar da urbanização 

do entorno, a área abriga uma elevada riqueza de espécies da fauna e flora, algumas 

ameaçadas de extinção. A Lagoa presta serviços ecossistêmicos que representam economia 

de verbas públicas, além de ser local usado em pesquisas e com potencial turístico, mas 

sofre diversos impactos pela falta de divulgação, proteção e não recebe a devida atenção do 

governo municipal. Devido as suas características ecológicas, importância econômica e 

socioambiental regional, propomos sua transformação em uma unidade de conservação da 

natureza como refúgio de vida silvestre municipal, juntamente com elementos necessários 

para sua conservação, manejo inicial, ecoturismo e infraestrutura verde do entorno. Desta 

forma, associamos a preservação da Lagoa do São Bento com o desenvolvimento urbano 

sustentável regional. 

Palavras-chave: Restinga; áreas úmidas; refúgio de vida silvestre; ecoturismo; urbanismo 

verde. 

 

LAGOA DO SÃO BENTO: PROPOSAL FOR THE CREATION OF VISITING 

CONSERVATION AND INFRAESTRUCTURE UNIT IN THE MUNICIPALITY 

OF MARICÁ, STATE OF RIO DE JANEIRO, BRAZIL 

 

ABSTRACT 

The São Bento Lagoon with its 6.9 ha is the remnant of an old wetland that covered 

much of the Itaipuaçu sandbank, Maricá, state of Rio de Janeiro. Despite the urbanization 

of the surroundings, the area is home to a wealth of fauna and flora species, some of which 
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are endangered. The lagoon provides ecosystem services that represent savings in public 

funds, in addition to being a place used for researches and with touristic potential, but 

suffers several impacts due to the lack of disclosure, protection and does not receive the 

required attention from the municipal government. Due to its ecological characteristics, 

regional economic and socio-environmental importance, we propose its transformation into 

a nature conservation unit as a refuge for municipal wildlife, together with elements 

necessary for its conservation, initial management, ecotourism and green infrastructure in 

the surrounding area. Thus, we associate-e-e the preservation of Lagoa do São Bento with 

regional sustainable urban development. 

Key words: Restinga; wetlands; wildlife refuge; ecotourism; green urbanism. 

 

INTRODUÇÃO 

Áreas úmidas estão sendo classificadas, protegidas e recuperadas, não apenas pela sua 

biodiversidade, mas também pelos serviços ambientais prestados e como pontos turísticos 

(COSTA, 2003; TAPPER, 2012, p. 20-29; JUNK et al. 2014, p. 13-15; DIAZ-

CHRISTIANSEN et al. 2016, p. 47-48; GREEN et al. 2017, p. 99-103). Nesse contexto 

estão as áreas alagadiças de restingas que são extremamente importantes como habitat de 

diversas espécies e para áreas urbanizadas próximas, compondo áreas verdes, humanizando 

paisagens e, inclusive, gerando economia através de serviços ambientais. Valores que 

podem chegar a mais de US$ 14,000/ha por ano (COSTANZA et al. 1997, p. 256, 2014, p. 

156; HUMMEL et al. 2019, p. 2435-2437). A conservação de ambientes naturais vai além 

do inventário da diversidade biológica e reside, sobretudo, no fato de que esses 

ecossistemas periféricos à Mata Atlântica possuem características limitantes a sua 

colonização, de forma que 45% de todas as espécies desse bioma ocorrem apenas nestes 

habitats marginais, como a restinga (ARAUJO, 2008; NEVES et al. 2017, p. 902-907). O 

processo de urbanização está criando ou aumentando os impactos sobre estes ecossistemas 

e afetando áreas urbanizadas ao redor, com alagamento de vias e residências e a elevação 

de temperaturas locais, já que esta urbanização se utiliza de práticas inadequadas para este 

tipo de ambiente (TUCCI, 2008, p. 99; FONTENELLE; CORRÊA, 2014, p. 153-156; 

PETRALLI et al. 2014, p. 1236-1239; SMITH, 2019, p. 5). 

No município de Maricá os corpos hídricos estão expostos à degradação ambiental, 

sejam pela poluição ou pela especulação imobiliária intensificada com aberturas de vias 

expressas, especialmente em seu litoral (RAMADON, 1996, p. 44-50; FERNANDEZ et al., 

2018, p. 25-30; PONTES, 2018, p. 7, 11) e foram, historicamente, aterrados e drenados 

(LAMEGO, 1946, 25-26; EIRIN, 2005, p. 25-30); sendo essa prática considerada um 

símbolo de progresso na luta pela civilização, como na capital fluminense (GODOY et al. 

2011, p. 13). Neste município a restinga de Itaipuaçu, formada durante a última 

transgressão holocênica por colmatagem em triplo cordão arenoso, com formação de lagoas 

e áreas úmidas, originalmente se estendia do mar até a Serra da Tiririca (LAMEGO, 1946, 

25-26; PERRIN, 1984, p. 65-70; PONTES, 1987, p. 89-91) e seus brejos são características 

marcantes deste ambiente (SILVA & OLIVEIRA, 1989, p. 255-256). Resultado do 

acúmulo de água doce e do afloramento do lençol freático, caracterizado pela pouca 

profundidade e variações sazonais ao longo do ano, podendo secar durante a estiagem. 

Estes alagados entre dunas possuíam uma cobertura vegetal densa, com predomínio de 

macrófitas aquáticas, onde a dinâmica da ciclagem de nutrientes e acúmulo do material 

vegetal morto depende de fatores abióticos diversos como o pH da água, assim como de 

outras localidades do estado do Rio de Janeiro (CARMO; LACERDA, 1984, p. 453-455; 

BOVE; PAZ, 2009). Esses alagados foram reduzidos ou eliminados durante o processo de 

ocupação, especialmente para o uso residencial (PONTES, 1987, p. 90; PONTES et al. 

2015, p. 178; PONTES; PONTES, 2016, p. 26, 58). 

A Lagoa do São Bento representa um dos últimos alagados da restinga de Itaipuaçu, 

ainda sem proteção legal específica. Estudos recentes indicaram que possui uma elevada 

riqueza de espécies (CAMACHO; PONTES, 2015, p. 1-2; DUARTE, 2019, p. 9; PONTES, 

https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S2211973616300691#!
https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S2211973616300691#!
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2019, p. 7), das quais muitas são ameaçadas de extinção (RIO DE JANEIRO, 1998; 

BERGALLO et al. 2000; BRASIL, 2014a, b, c; PONTES, 2018, p. 4). Este corpo hídrico 

possui um grande potencial turístico e carece de infraestrutura para visitação (PONTES, 

2018, p. 1). Trilhas são as principais instalações para o ordenamento de dispersão de 

visitantes e territorialização do uso público em áreas naturais. Atendem demandas 

administrativas como a fiscalização e acesso as áreas de serviço e aos atrativos, permitindo 

o desfrute de paisagens locais, sendo essenciais para a segmentação de atividades de 

recreação e lazer em áreas naturais (MELLO, 2016, p. 161). 

O presente estudo traz a proposta de proteção legal e de infraestrutura urbana verde 

para a Lagoa do São Bento e de seu entorno, subsidiando a criação de uma unidade de 

conservação da natureza (UC) de proteção integral, conforme o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (BRASIL, 2000).  

MATERIAIS E MÉTODOS 

Área de estudo 

A Lagoa do São Bento é uma área alagada dulcícola, localizada no bairro Barroco, 

distrito de Itaipuaçu, município de Maricá, estado do Rio de Janeiro (23K 706951,85 E - 

7459952,46 N, UTM, SIRGAS 2000) (Figura 1), estando situada nas proximidades do 

Parque Estadual da Serra da Tiririca e dos Monumentos Naturais Municipais do Morro da 

Peça e da Pedra de Itaocaia. O clima da região, segundo a classificação de Köppen-Geiger 

(KOTTEK et al. 2006, p. 261), é do tipo Aw, ou seja, tropical chuvoso, com verão quente 

chuvoso e inverno subseco. A temperatura média anual varia entre 22
o
 e 24

o 
C, com 

precipitação média total entre 1.250 e 1.500 mm/ano (NIMER, 1989). 

 

 

Figura 1. Aspecto geral e localização da Lagoa do São Bento, indicando a área destruída em 2018, 

cerca 40% da vegetação nativa, por intervenção da Secretaria Municipal de Obras. Maricá, estado 

do Rio de Janeiro, Brasil. Fonte: Pontes 2019. 

 

A Lagoa possui 6,9 ha, perímetro de 974 m e 1,60 m de profundidade máxima em 

períodos chuvosos, sendo resquício de um alagado que ocupava uma vasta área na região, o 

Brejo da Costa (LAMEGO, 1946, 25-26; PERRIN, 1984, p. 65-70; PONTES, 2018 p. 1, 

2019 p. 1) (Figura 2). A fitofisionomia é caracterizada como vegetação de restinga e típica 
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de áreas alagadas. No interior do corpo lacustre existem três dunas que formam pequenas 

ilhas em épocas de chuva, sobre as quais se desenvolve uma vegetação arbustiva e herbácea 

(PONTES 2018 p. 8; 2019 p. 7). Está inserida em uma matriz urbana residencial e, em 

2018, intervenções realizadas pela Prefeitura Municipal de Maricá alteraram este corpo 

hídrico, na tentativa de implantar um projeto urbanístico. Parte de sua biota foi impactada, 

sendo as obras paralisadas por ação fiscalizatória do Instituto do Ambiente do Estado do 

Rio de Janeiro (INEA) (MPRJ, 2018; PONTES, 2018 p.2, 2019 p. 1) (Figura 3). 

 

Figura 2. Recorte de mapa histórico de 1840 e da FUNDREN de 1976 (folha 289C), mostrando a 

presença de grandes alagados de pós-duna em Itaipuaçu e o que restou do Brejo da Costa, após a 

urbanização da região, dando origem a Lagoa do São Bento. Maricá, estado do Rio de Janeiro, 

Brasil. Fontes: Biblioteca Nacional e FUNDREN. 
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Figura 3. Croqui e início de obras para a implantação de um projeto urbanístico cinza, pela 

Prefeitura Municipal em 2018, que iria destruir toda a biota da Lagoa do São Bento. Maricá, estado 

do Rio de Janeiro, Brasil. Pontes 2018. 

 

METODOLOGIA 

Foram utilizados dados de revisão bibliográfica e dos estudos que estão sendo 

desenvolvidos pela equipe de Botânica FFP-UERJ, desde 2017 na Lagoa do São Bento, de 

pareceres técnicos (PONTES, 2018, 2019) e do Inquérito Civil n
o
. 2018-00528981 do 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro (MPRJ, 2018). Os valores dos serviços 

ecossistêmicos prestados foram calculados conforme Costanza e colaboradores (1997, 

2014), com ajustes em relação ao dólar e a inflação acumulada. A escolha e proposta da UC 

estão de acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) (BRASIL, 

2000) e da IUCN (THOMAS; MIDDLETON, 2003, p. 3-10; TRZYNA, 2017, p. 7). O 

projeto paisagístico proposto para o entorno da UC utilizou conceitos da denominada 

“Infraestrutura Verde” (HERZOG, 2013, p. 110-112) e softwares ArcGis e Photoshop, 

sobre Mapa Base ESRI com resolução de 30 cm de data anterior aos impactos observados 

em 2018. A infraestrutura criada foi baseada nos modelos indicados pelo MMA e SEA 

(MMA, 2019, p. 22, 55; LOYOLA et al. 2018, p. 38-47). O traçado, estrutura da trilha e 

equipamentos seguiram o proposto por Steinholtz e Vachowski (2007); Aiolfi e 

colaboradores (2011); Tapper (2012) e Hill (2014), aplicados para as áreas úmidas 

protegidas e entorno de UC. As espécies botânicas indicadas para a recuperação e 

paisagismo são autóctones (SILVA & OLIVEIRA, 1989, p. 262-270; PONTES, 2019, p. 7) 

e o proposto para a recuperação de áreas alagadas (ATTANASIO et al. 2015, p. 3) e para 

reservatórios (POMPÊO, 2008, p. 408-414). 

 

RESULTADOS 

 Proposta de proteção 

Devido às características do ambiente; a presença de espécies ameaçadas de extinção 

em nível federal e estadual, que não podem ser eliminadas ou removidas do local; 

utilização como ponto de alimentação, repouso e para reprodução de diversas espécies 
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animais (Figura 4), o que justifica a proteção legal da área. A Lagoa do São Bento sendo de 

domínio público e possuindo ocupação apenas no entorno, permite a transformação em UC 

de proteção integral por normativa do Executivo Municipal de Maricá, na forma de um 

decreto. Mas devido a sua reduzida área, localização em malha urbana residencial e aliada 

as suas características bióticas, a proposta de UC que melhor se adequaria seria um Refúgio 

de Vida Silvestre Municipal com uma zona de amortecimento (Figuras 5A, B). Esta 

categoria objetiva a proteção de ambientes naturais para garantir as condições de existência 

de espécies da fauna residente e migratória, e da flora, conforme previsto no SNUC. Mas 

também é uma categoria já adotada pelo próprio governo municipal. 

 

 

Figura 4. Algumas espécies da fauna e flora registradas na Lagoa do São Bento: A. Borboleta-da-

praia (Parides ascanius [Cramer, 1775]), endêmica e ameaçada de extinção nacionalmente; B. 

Jacaré-de-papo-amarelo (Caiman latirostris [Daudin, 1801]), ameaçada de extinção no Estado; C. 

Pé-vermelho (Amazonetta brasiliensis [Gmelin, 1789]); D. Ipê-tamanco (Tabebuia cassinoides 

[Lam.] DC.), ameaçada de extinção nacionalmente; E. Ninfeia-branca (Nymphea pulchella DC.); F. 

Imbé (Montrichardia linifera [Arruda) Schott], ameaçada de extinção no Estado. Maricá, estado do 

Rio de Janeiro, Brasil. Pontes 2018, 2019. 



 

 

ISSN 2318-2148                                                                                                                                             17                                                       
 

 

Revista Eletrônica Uso Público em Unidades de Conservação.  Niterói, RJ. Vol. 8, nº 13. 2020 
http://www.periodicos.uff.br/uso_publico 

 
 

 

 

Figura 5. Mapas com limites propostos para: A. Refúgio de vida silvestre municipal da Lagoa do 

São Bento e B. Zona de Amortecimento desta unidade de conservação da natureza. Maricá, estado 

do Rio de Janeiro, Brasil. 

 

 Valoração dos serviços ambientais prestados pela Lagoa do São Bento 

Os serviços ambientais prestados pelo ecossistema representam uma grande 

economia de verbas municipais, seja pela oferta de água doce e abastecimento do lençol 

freático, que é muito utilizado por moradores na forma de poços; por evitar alagamentos; 

pela amenização climática ao redor; como local para a prática de pesquisas científicas; 

aulas de campo e para o ecoturismo, com a observação de elementos de sua fauna e flora. 
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Atualizando os valores do dólar e da inflação, a Lagoa representa, aproximadamente, R$ 

1.033.361,00 por ano, em serviços ecossistêmicos. 

 Educação ambiental e pesquisas 

A Lagoa do São Bento tem valor inestimável para o desenvolvimento de práticas em 

educação ambiental e para pesquisas científicas, como aquelas já desenvolvidas pela 

Faculdade de Formação de Professores (FFP-UERJ): duas monografias de graduação e uma 

dissertação do curso de Pós-Graduação em Ensino, Ambiente e Sociedade (PPGEAS-FFP-

UERJ). Este último através de entrevistas com moradores e frequentadores da área. 

Também foi concluída uma monografia de graduação da Pontifícia Universidade Católica 

com a herpetofauna local. Mas existem outros estudos em desenvolvimento. 

 Infraestrutura de visitação e urbanismo verde da zona de amortecimento  

Para implantação da futura UC da Lagoa do São Bento e a plena gestão, deverá contar 

com alguns equipamentos para permitir uma boa experiência de visitação pública e garantir 

a conservação de seus atributos naturais, não devendo avançar sobre seus limites (exceto a 

trilha ecológica) (Figura 6). São listados como essenciais: 

1. Cercamento de todo o perímetro (espelho d’água, alagado e margens com vegetação) 

com toras de eucalipto tratado, fixadas em base concretada, instaladas na posição vertical e 

com espaçamento de 10 cm, com diferentes tamanhos compondo uma ondulação, onde a 

maior altura deva ser de 1,5 m e a menor de 0,7 m, com ponta superior em bisel e com 

placa para evitar rachaduras.  

2. Torre de observação composta de toras de eucalipto tratado com posto de observação 

coberto, a 6,0 m de altura, fechado atrás e lateralmente, abertura frontal acima de 0,7 m, 

acesso por escada zig-zag com corrimão. 

3. Playground com brinquedos de madeira e piso em areia de praia fina.  

4. Praça com campo de areia de praia para prática esportiva, iluminados com luzes voltadas 

no sentido oposto à Lagoa, e canteiros de restinga com espécies locais identificadas por 

placas, para composição e prática de educação ambiental e produção de mudas nativas 

locais. 

5. Trilha suspensa circular, com corrimão, em madeira de eucalipto tratada ou pet, apoiada 

sobre pilotis de concreto resistentes a umidade.  

6. Posto de controle e vigia para guarda municipal e gestão, com 9,0 m
2
 banheiro, que 

deverá ficar próximo do acesso da trilha.  

7. Ciclovia circundante ao perímetro da UC, no máximo com 2,0 m de largura.  

8. Passeio público com no máximo 2,5 m de largura em blocos sintéticos intertravados.  

9. Iluminação ao redor da UC e do passeio com altura, direcionamento e lâmpadas que não 

cause impacto na fauna da Lagoa.  

10. Baias de estacionamento em pontos ao longo das vias do entorno.  

11. Sinalização ecológica educativa para os visitantes, com totens informativos, placas de 

advertência e direcionais.  

12. Piso drenante nas vias, preferencialmente em blocos e com redutores de velocidade 

(speed table).  

13. Possibilidade de usar uma das vias como “rua de lazer” em períodos especiais, fechando 

ao trânsito.  

14. Caixas de recolhimento de águas pluviais com fundo do tipo filtro de cascalho e areia 

natural do subsolo (± 1, 5 m de profundidade), de forma que a água possa ser filtrada e 

devolvida para o lençol freático.  
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15. Zona de amortecimento arborizada com espécies autóctones, compatíveis com a altura 

da rede elétrica e com gola vegetada que evite o estrangulamento do indivíduo adulto e 

espaço para crescimento radicular. 

 

 

Figura 6. Croquis e concepções arquitetônicas alternativas de equipamentos urbanos, propostas do 

projeto de criação do Refúgio de Vida Silvestre Municipal da Lagoa do São Bento e urbanização 

verde do entorno. Maricá, estado do Rio de Janeiro, Brasil. Giannini e Pontes 2018. 
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 Manejo ambiental inicial 

Após a criação da UC e durante as obras de implantação de equipamentos e do 

urbanismo verde do entorno, todos os resíduos detectados deverão ser retirados 

manualmente do ambiente. As espécies botânicas exóticas invasoras deverão ser removidas 

por capina, corte raso e substituídas por espécies autóctones adequadas ao ecossistema 

local, de forma a estabelecer uma recuperação ecológica. Preferencialmente devem ser 

utilizadas espécies já existentes ou aquelas que foram extintas localmente. Dentre as 

arbóreas, podem ser consideradas o pau-brasil (Paubrasilia echinata [Lam.] Gagnon, H.C. 

Lima & G.P. Lewis), árvore símbolo do país; a juçara (Euterpe edulis Mart.) e o ipê-

tamanco (Tabebuia cassinoides [Lam.] DC.), por serem ameaçadas de extinção. Essa 

atividade funciona como estratégia para a conservação in situ, além de integrar parte das 

atividades de educação ambiental e servir de modelo para a arborização urbana municipal. 

Também será incentivado o uso de espécies atrativas para a fauna local no paisagismo, 

como a jarrinha (Aristolochia trilobata L.), o cambará (Lantana camara L.) e o pitangão 

(Eugenia selloi [O. Berg] B.D. Jacks.). Espécies aquáticas abundantes, como a taboa 

(Typha domingensis Pers.) devem aguardar o manejo da fauna, pois esta poderá estabelecer 

um controle natural. Alguns elementos da fauna poderão ser reintroduzidos, como: 

capivaras (Hydrochoerus hydrochaeris [Linnaeus, 1766]), cutias (Dasyprocta aff. leporina 

[Linnaeus, 1758]) e ser realizado um reforço populacional com o jacaré-de-papo-amarelo 

(Caiman latirostris [Daudin, 1801]).  

DISCUSSÃO 

A criação de uma UC para a Lagoa do São Bento pode impactar positivamente o 

valor dos imóveis do entorno, tendendo a elevar os preços dos imóveis residenciais 

se comparados aos mesmos tipos que estão longe de áreas verdes protegidas (A GAZETA 

IMÓVEIS, 2020, p. 1; ZAP IMÓVEIS, 2020, p. 1). Também criaria um atrativo turístico 

local que poderia gerar renda para o comércio próximo, como bares, lanchonetes e 

restaurantes. O turismo ambiental é uma grande força na economia de muitas localidades, 

especialmente no entorno de UC (TAPPER, 2012, p. 30-35). A Lagoa será importante local 

para a realização de pesquisas e aulas com diversas turmas do ensino público e privado que 

existem em seu redor, aumentando a qualidade do ensino local e criando com a população 

laços de pertencimento e responsabilidade com a conservação deste ecossistema, prática 

que vem demonstrando resultados positivos em diferentes locais (ICMBIO, 2016a p. 13-85, 

2016b p. 40-53). Também não poderemos nos esquecer do ICMS (Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços) Ecológico, existente desde 2007 no estado do Rio de 

Janeiro, prevendo o repasse de verbas aos municípios que adotem ações ambientais, como a 

conversão de fragmentos em UC. A contrapartida é que as UC implantadas, realmente 

atendam aos objetivos para as quais foram propostas, resguardando-as como local para 

estudo e turismo (CONTI et al. 2015, p. 247-249), inclusive para a saúde mental 

(BRATMAN et al. 2019, p. 2). A economia fornecida pelos serviços ecossistêmicos, 

também justifica a proteção da Lagoa e um investimento inicial para a implantação da UC 

proposta (CONSTANZA et al. 2014, p. 154-156; PONTES, 2019, p. 21-26). Além do mais, 

parcerias para a concessão de serviços podem ser criadas, diminuindo o custo de sua 

manutenção (RODRIGUES; GODOY, 2013, p. 75-78). 

A intervenção na Lagoa do São Bento em 2018 impactou populações animais e 

vegetais ameaçadas de extinção, como: borboleta-da-praia (Parides ascanius [Cramer, 

1775]); cágado-amarelo Acanthochelys radiolata (Mikan, 1820); imbé (Montrichardia 

linifera [Arruda] Schott); ipê-tamanco (Tabebuia cassinoides [Lam.] DC.) (PONTES, 2018 

p. 5-6, 2019 p. 9-10; DUARTE, 2019, p. 65). Desta forma, todos os esforços para preservar 

as populações remanescentes devem ser empreendidos, podendo ser alcançados através de 

sua transformação em um Refúgio de Vida Silvestre Municipal. 
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Em ambientes alagados, ou alagáveis, as trilhas são um desafio técnico e podem ser 

construídas através de estratégias que envolvem esquemas de micro drenagens, elevação do 

leito, incluindo a utilização de materiais geotêxtis, destacando a importância de controle e 

monitoramento da qualidade da água, assim como de seus níveis que garantem a 

integridade do ecossistema (HILL, 2014, p. 1-14). De acordo com as características locais 

podem ser associadas ou substituídas por estruturas diversas como passarelas de diferentes 

modelos com ou sem fundações e mesmo passarelas flutuantes (STEINHOLTZ; 

VACHOWSKI, 2007, p. 21-40).  

Áreas protegidas e sua fauna não devem apenas sofrer os impactos da visitação ou 

erros em seu manejo (PONTES; MELLO, 2013, p. 224-228). A presença de animais 

silvestres atrai visitantes para as UC, gerando renda com o consumo de alimentos, material 

e souvenires. Por exemplo, temos uma experiência bem sucedida de reintrodução em um 

ecossistema similar – o Parque Natural Municipal Bosque da Barra; onde hoje, jacarés, 

capivaras e cutias atraem turistas (OLIVEIRA et al. 2015, p. 253; PONTES et al. 2015, p. 

188). As espécies indicadas neste projeto são capturadas pela Guarda Municipal e pela 

Guarnição do Corpo de Bombeiros de Maricá e poderiam ser levadas para este ambiente, 

com base em um programa de manejo para sua reintrodução. 
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